
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086509 - PR (2026/0128682-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEX SIMPLICIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO MÓDENA CARLOS - PR057574
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  INVIABILIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente habeas  corpus,  em  razão  de  reiteração  de  pedido  perante  a  Corte
Superior.
2. A defesa insurge-se contra o óbice processual, afirmando a distinção dos pedidos

formulados nas impetrações.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a reiteração de pedido
de  habeas corpus já analisado e transitado em julgado, sob a alegação de que os
pedidos formulados são distintos.

III. Razões de decidir
4. A decisão impugnada foi proferida em conformidade com a jurisprudência do STJ,
que veda a reiteração de pedidos idênticos já analisados em recursos anteriores.
5. As discussões relativas à suposta ilegalidade na subsunção da conduta imputada ao

agravante com aquela prevista  no tipo penal  do  art.  288 do CP – ante a falta  de

descrição do vínculo estável e duradouro entre, ao menos, três agentes –, já foram

analisadas no bojo do HC n. 1.084.584/PR, por meio de decisão transitada em julgado

em 14/4/2026.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:  1.  A reiteração de pedidos idênticos já analisados em recursos
anteriores é inadmissível, conforme jurisprudência do STJ.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258.
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Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no RHC n.  186.154/SP, relator Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/10/2023, DJe  de
27/10/2023 ; STJ, AgRg no RHC 116.312/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
15/6/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086509 - PR(2026/0128682-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEX SIMPLICIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO MÓDENA CARLOS - PR057574
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 .CORPUS REITERAÇÃO DE PEDIDO. INVIABILIDADE. RECURSO

DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente , em razão de reiteração de pedido perante a Corte habeas corpus
Superior.

2. A defesa insurge-se contra o óbice processual, afirmando a distinção dos pedidos
formulados nas impetrações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a reiteração de pedido
de habeas corpus já analisado e transitado em julgado, sob a alegação de que os 
pedidos formulados são distintos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão impugnada foi proferida em conformidade com a jurisprudência do STJ,
que veda a reiteração de pedidos idênticos já analisados em recursos anteriores.

5. As discussões relativas à suposta ilegalidade na subsunção da conduta imputada ao
agravante com aquela prevista no tipo penal do  do CP – ante a falta de art. 288
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descrição do vínculo estável e duradouro entre, ao menos, três agentes –, já foram
analisadas no bojo do HC n.  por meio de decisão transitada em julgado1.084.584/PR,
em 14/4/2026.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A reiteração de pedidos idênticos já analisados em recursos
anteriores é inadmissível, conforme jurisprudência do STJ.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  relator Ministro186.154/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 17/10/2023,
27/10/2023 ; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe116.312/SP,
15/6/2020.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX SIMPLICIO DOS SANTOS
contra decisão proferida pela Presidência do STJ às fls.  que indeferiu53/54,
liminarmente o , ante a indevida reiteração de pedido perante esta Corte habeas corpus
Superior.

No presente recurso, a defesa insurge-se contra o óbice processual, sob o
argumento de que, "no writ citado na respeitável decisão, como impeditivo de
processamento do vertente reclamo, buscou-se o pleito de 'trancamento' da ação penal
que tramita na origem: cá, no presente, argui-se a negativa de prestação jurisdicional

 (fl. 53).do TJPR, móvel este, portanto, distinto do primeiro"
Requer a reconsideração do ou seja o feito levado a julgamento pela decisum, 

Turma competen te.
Parecer do Ministério Público Federal – MPF pelo desprovimento do recurso

(fls. ).81/83
É o breve relatório. 

VOTO

Na hipótese, em razão de a insurgência ter sido apresentada na mesma data de
publicação da decisão impugnada (dia , cumpre atestar a sua 14/4/2026)
tempestividade, nos termos do , do Regimento Interno do Superior art. 258, caput
Tribunal de Justiça – RISTJ.

Em que pese o esforço da defesa, a decisão deve ser mantida por seus
próprios fundamentos, a conferir (fls. ):53/54
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"O  não merece prosperar. writ
A matéria aqui suscitada é também objeto do HC n. 

1.084.584/PR.
Constata-se, assim, a inadmissível reiteração,

consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
Vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MERA
REITERAÇÃO DE WRIT ANTERIORMENTE IMPETRADO.
PLEITO DE REVISÃO DE MATÉRIA ANTERIORMENTE
JULGADO POR ESTA CORTE EM SEDE DE HABEAS
CORPUS. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. RECURSO
IMPROVIDO.
1. "Constatado que o presente writ é mera reiteração de outro

manejado nesta Corte, já que verificado se habeas corpus 
tratar do mesmo paciente e que há identidade de causas de
pedir e de pedidos, não há como dar curso à impetração."
(AgRg no HC n.  relator Ministro ANTONIO397.789/BA,
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe de ) 2. 13/6/2017.
Na espécie, compete ao Supremo Tribunal Federal, em sede de
recurso ordinário, rever anterior decisão desta Corte Superior
proferido em sede do remédio constitucional do habeas corpus,
a teor do  II, 'a', da Constituição Federal. art. 102,
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 746.274/SP,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 27.6.2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PEDIDO DE
SUSTENTAÇÃO ORAL. INADMISSIBILIDADE. TESE DE
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA
DELITIVA. NECESSIDADE DE INCURSÃO APROFUNDADA
NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE DE
ANÁLISE NO ÂMBITO DO WRIT. PRISÃO PREVENTIVA.
REITERAÇÃO DO PLEITO FORMULADO NO RHC N. 

 AGRAVANTE LARISSA: INSURGÊNCIA CONTRA158.405/SC.
AS MEDIDAS CAUTELARES IMPOSTAS. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. No RHC n.  foi formulada idêntica pretensão em158.405/SC,
favor do Agravante, tendo sido parcialmente conhecido o
recurso ordinário e, nessa extensão, desprovido. O habeas

, portanto, é mera reiteração de pedido anterior, em quecorpus
há identidade de partes, de pedido e de causa de pedir, além
de impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria.
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 

 Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de730.077/SC,
31.5.2022.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O
WRIT. ROUBO. ALEGADA NULIDADE DO
RECONHECIMENTO PESSOAL. MATÉRIA APRESENTADA
NO  APLICADO O ENUNCIADOARESP-2.599.632/SP.
SUMULAR  IMPOSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DE7/STJ.
PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. "É de se considerar que é pacífico o entendimento firmado
nesta Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja
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questão já tenha sido objeto de análise em oportunidade
diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido (AgRg no HC
n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,796.091/SP,
Quinta Turma, DJe de ." (AgRg no HC n.  26/6/2023) 765.363/SP,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

 DJe de )28/8/2023,  30/8/2023.
2. Na espécie, a tese apresentada no presente habeas
corpus - nulidade do reconhecimento pessoal - já foi objeto
de recurso neste Superior Tribunal de Justiça (

). Naquela oportunidade, aplicou-se oAResp-2.599.632/SP
enunciado sumular 7/STJ.
3. Assim, "o óbice processual invocado para impedir o
conhecimento do recurso especial ), também se(Súmula 7/STJ
aplica ao habeas corpus, ação constitucional de rito célere e
cognição sumária que não permite o revolvimento do material 

 dos autos para a solução da controvérsia."fático/probatório
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares899.189/CE,
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 9/4/2024,

)16/4/2024.
4. Por outro lado, conforme o acórdão impugnado, mesmo que
reconhecida a nulidade do reconhecimento pessoal realizado,
existem outros elementos de prova independente do
reconhecimento que demonstram a autoria delitiva.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC
n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,961.822/SP,
Quinta Turma, DJEN de ) 26/2/2025.

Ante o exposto, com fundamento no -E, IV,  art. 21 c/c
o  ambos do RISTJ, art. 210,  indefiro liminarmente o

.presente Habeas Corpus "
 

Com efeito, as discussões relativas à suposta ilegalidade na subsunção da
conduta imputada ao agravante com aquela prevista no tipo penal do  do CP – art. 288
ante a falta de descrição do vínculo estável e duradouro entre, ao menos, três agentes
–, já foram analisadas no bojo do HC n.  por meio de decisão transitada1.084.584/PR,
em julgado em 14/4/2026.

Vale destacar que ambas as impetrações impugnam acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná no Agravo Regimental Criminal n. 0153147-
54.2025.8.16.0000, e que a alegada distinção invocada pela defesa carece de
razoabilidade, na medida em que os pedidos formulados nos  decorrem habeas corpus
de  apresentada pelo advogado.  idêntica argumentação subjacente

Assim, diante da inadmissível reiteração de pedidos, de rigor a manutenção do
óbice reconhecido na decisão atacada.

Nesse sentido, reiterem-se os julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO
QUALIFICADO E ABORTO PROVOCADO POR
TERCEIRO TENTADOS. RECURSO ORDINÁRIO
INTERPOSTO SEM PROCURAÇÃO. DEFICIÊNCIA NÃO
SANADA EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE PARA
CONHECIMENTO DA MATÉRIA DE OFÍCIO. INEFICÁCIA
DE EVENTUAL REGULARIZAÇÃO. OBJETO DO
RECURSO QUE CONSISTE EM MERA REITERAÇÃO DE
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IMPETRAÇÃO ANTERIOR. PRISÃO DOMICILIAR PARA
TRATAMENTO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE ALTERAÇÃO QUE JUSTIFIQUE
NOVO JULGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL QUE SE
LIMITA A REPETIR AS ALEGAÇÕES PRÉVIAS.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Hipótese na qual não consta dos autos
procuração outorgada ao patrono do agravante, o que, nos
termos do enunciado n. 115 da Súmula desta Corte, torna
inexistente o recurso. Ademais, embora apontada a
ausência na decisão ora atacada, não houve a
regularização com a interposição do agravo regimental.

2. Embora a jurisprudência desta Corte admita, em
homenagem aos princípios da economia processual e da
primazia da decisão de mérito, o afastamento, de ofício, de
eventual ilegalidade patente, ou a concessão de prazo
para a regularização do pressuposto de admissibilidade,
nos termos do  caput, e  parágrafo único, art. 76,  art. 932,
do Código de Processo Civil, não é cabível, no caso, a
apreciação do mérito do recurso, e também seria inócua a
regularização do feito, eis que as alegações ora
apresentadas consistem em mera reiteração de recurso
prévio ), cujo provimento foi negado em(RHC 185348/SP

 - ou seja, em data recente.11/9/2023
3. "A mera reiteração de pedido, que se limita a

reproduzir, sem qualquer inovação de fato  dee/ou
direito, os mesmos fundamentos subjacentes a
postulação anterior, torna inviável o próprio
conhecimento da ação de habeas corpus". (AgRg no
HC n. 190.293, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em

 DJe .20/10/2020,  19/11/2020)
4. Ademais, o agravante se limitou a reproduzir as

razões do recurso ordinário, sem impugnar
especificamente a decisão agravada.

Todavia, "[...] a jurisprudência deste Superior
Tribunal de Justiça orienta que o princípio da dialeticidade
exige da parte a demonstração específica do desacerto da
fundamentação no decisum atacado. Precedentes" (AgRg
no HC n.  Rel. Ministro JOÃO BATISTA752.579/BA,
MOREIRA (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta
Turma, DJe de . 3/7/2023)

5. Agravo não conhecido .
(AgRg no RHC n.  relator Ministro186.154/SP,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJe de )17/10/2023,  27/10/2023.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. IMPUGNAÇÃO À PRISÃO
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DO PEDIDO FORMULADO
NO RHC N.º  INADMISSIBILIDADE.112.178/SP.
SUPOSTA NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO
PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A matéria relativa aos requisitos da prisão
preventiva já foi arguida nesta Corte Superior, nos
autos do RHC n.º  Desse modo, inviável a112.178/SP.
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apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se
de mera reiteração de pedido.

2. Quanto à suposta nulidade do feito, ao
argumento de que não teria sido observado o
procedimento relativo aos processos do Tribunal do Júri, o
Juízo de primeiro grau esclareceu que tal procedimento foi
rigorosamente observado. Desse modo, não há
constrangimento ilegal a ser sanado, notadamente porque
a Defesa insurge-se, apenas, quanto a suposto erro
material na referência ao número dos artigos mencionados
pelo Juiz, que não tem o condão de acarretar prejuízo à
Defesa.

3. De acordo com reiterada jurisprudência dos
Tribunais Superiores, o reconhecimento de vício que
possibilite a anulação de ato processual exige a efetiva
demonstração de prejuízo ao acusado. É o que se prevê no

 do Código de Processo Penal, no qual estáart. 563
positivado o dogma fundamental da disciplina das
nulidades (pas de nullité sans grief).

4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no RHC  Rel. Ministra Laurita116.312/SP,

Vaz, Sexta Turma, DJe . 15/6/2020)
 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.086.509 / PR

Número Registro: 2026/0128682-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00036743620188160130  01507104020258160000  01531475420258160000  1507104020258160000
1531475420258160000 36743620188160130 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO MODENA CARLOS 
ADVOGADO : FLAVIO MÓDENA CARLOS - PR057574
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : ALEX SIMPLICIO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : SIDNEY DA ROCHA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA - ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SIMPLICIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO MÓDENA CARLOS - PR057574
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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